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Resumo 

No subitem “A cultura escrita e o passado oral”, do primeiro capítulo (“A orali-
dade da linguagem”), Ong (1998) afirma que, nas últimas décadas, muitos estudiosos 
esboçaram uma nova perspectiva acerca do caráter da linguagem e que foi Saussure o 
primeiro “a chamar a atenção para a primazia do discurso oral” na comunicação 
verbal, contrariando a concepção da escrita como forma básica da linguagem. Contu-
do, as escolas de linguística modernas até muito recentemente fizeram referências à 
diferença entre a oralidade primária, a oralidade de culturas não afetadas pela cultu-
ra escrita, e a cultura escrita, como observa Sampson (1980). Ong aborda a oralidade 
primária, comparando “a dinâmica da verbalização oral primária e a da verbalização 
escrita”. Nesta comunicação, portanto, digressionaremos sobre a diferença entre a 
cultura de oralidade primária e a de oralidade secundária, e as consequências do sur-
gimento da escrita na verbalização oral das sociedades de cultura de oralidade secun-
dária. 
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1. Introdução 

Segundo Ong (1998), a discussão acerca da relação entre a lin-
guagem oral e linguagem escrita se mostra diferente desde Saussure 
(1969). De fato, Saussure foi o primeiro “a chamar a atenção para a pri-
mazia do discurso oral” na comunicação verbal, contrariando a concep-
ção da escrita como forma básica da linguagem. 

Inicialmente, os estudos linguísticos buscavam comparar a orali-
dade e a escrita e concluíam que tais modalidades da língua eram ou i-
guais ou diferentes. Entretanto, as pesquisas de Chafe (1987) e, posteri-
ormente a de Botelho (2002), ofereceram subsídios para se constatar que 
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essas modalidades são semelhantes, uma vez que não são estanques, ape-
sar de apresentarem suas particularidades e distintos processos de produ-
ção de seus textos. 

Já são muitas as pesquisas que buscam estabelecer as característi-
cas particulares e as comuns entre as modalidades oral e escrita. Houve 
também alguns estudiosos preocupados em outros aspectos da lingua-
gem, como por exemplo, a identificação de uma cultura oral anterior ao 
advento da escrita, como Ong, que refletiu sobre como a prática da escri-
ta promoveu uma transformação na oralidade. 

Nos dias atuais, tal proposta não tem sido enfatizada, uma vez 
que fora ultrapassada por novas propostas, que se fundamentam na análi-
se do gênero ou do discurso em situações de uso da linguagem. Ong foi 
muito criticado na década de oitenta, principalmente por Street (1984), 
que já desenvolvia estudos acerca das práticas de escrita sob a perspecti-
va de um modelo denominado “ideológico” – que se relaciona às diver-
sas práticas de letramento. Contudo, não se pode negar que os estudos de 
Ong reativaram as discussões sobre os aspectos fundamentais da orali-
dade e da escrita. 

Ong ressalta aspectos antropológicos do surgimento da escrita e 
sua posterior evolução nas sociedades como fatores decisivos para uma 
discussão conveniente acerca da relação entre a linguagem e o modo de 
pensar dos membros de sociedades contemporâneas, que são escolariza-
das, industrializadas e marcadas pelo conhecimento científico-tecnológico 
e pela presença dos meios de comunicação de massa. 

O autor observa que os usuários passam a ter outra forma de co-
municação e expressão do pensamento, porquanto a oralidade ganha um 
novo perfil, e, principalmente, porque se instauram processos de mudan-
ças sociais, cognitivas e comunicativas com o surgimento da escrita co-
mo mais uma modalidade para a prática da língua. 

Afirma que a linguagem utilizada pelos membros das comunida-
des da Antiguidade era essencialmente de cultura primária, cuja caracte-
rística principal era o total desconhecimento da escrita e de tudo que a 
cultura escrita – cultura de oralidade secundária – pode proporcionar aos 
seus usuários. 

A distinção entre oralidade primária e oralidade secundária torna-
se flagrante, pois Ong nos faz observar as suas características particula-
res e fundamentais: distinguem-se na forma de memorização, no estilo 
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de comunicação, na estrutura e extensão sintática, na sua psicodinâmica 
em si, e, sobretudo, nas suas consequências na estrutura mental do ser 
humano. 

Daí, ser o objetivo deste trabalho identificar a oralidade primária 
e a oralidade secundária, distinguindo-as e assinalando suas característi-
cas fundamentais, pois são elas subsídios para uma reflexão sobre as 
consequências do advento da escrita. De fato, acreditamos (BOTELHO, 
2002), como Ong (1982 e 1998) e Goody & Watt (1968 e 2006), que a 
escrita inaugurou um novo homem que pensa e age de forma diferente 
do homem da época de Homero, por exemplo. Contudo, tal temática não 
será desenvolvida nesse trabalho, porquanto o nosso objetivo é outro, a-
lém de aquela discussão não ser mais necessária para os estudos de lin-
guagem. 

Neste trabalho, objetivamos tornar conhecida a visão de Ong so-
bre o passado oral e sobre o advento da escrita. Logo, faremos a caracte-
rização da oralidade primária e a da oralidade secundária a partir da lei-
tura dos dois primeiros capítulos de Oralidade e cultura escrita: a tecno-
logização da palavra, de Ong, à semelhança de uma resenha crítica. 

Veremos que a escrita era considerada como um mero comple-
mento da oralidade e não como um elemento transformador da verbali-
zação em si. Em seus estudos, Ong tem a escrita como um fenômeno 
transformador da verbalização, que, além de ser um produto físico, é 
também o resultado de um processo psíquico. 

O autor ressalta a importância da escrita, e reflete sobre as conse-
quências de sua introdução em uma sociedade de cultura oral primária. 
Para isso, analisa as características distintivas entre a oralidade primária 
– aquela cujos falantes desconhecem a escrita ou a impressão, e por isso 
não foram afetados por estas – e a oralidade secundária – característica 
das sociedades contemporâneas, cujo funcionamento depende da escrita 
e da impressão, já completamente interiorizadas. 

 

2. Oralidade da linguagem 

Nesse primeiro capítulo, em “Cultura escrita e o passado oral”, 
vimos que, nas últimas décadas, entre os estudiosos, surgiu uma nova 
perspectiva acerca da linguagem; algumas implicações mais profundas 
dos contrastes entre oralidade e escrita passaram a ser observadas pelos 
estudiosos contemporâneos, e que foi Saussure o primeiro “a chamar a 
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atenção para a primazia do discurso oral, que sustenta toda comunicação 
verbal, assim como para a tendência predominante, até mesmo entre os 
estudiosos, a pensar na escrita como forma básica da linguagem” (p. 13). 
Contudo, convém considerar a ressalva de Sampson (1980), ao observar 
que 

(...) não obstante toda a atenção dada aos sons da fala, as escolas de linguísti-
ca modernas até muito recentemente apenas de passagem, se tanto, abordaram 
os modos como a oralidade primária, a oralidade de culturas não afetadas pela 
cultura escrita, diferenciam-se da cultura escrita. (SAMPSON apud ONG, 
1988, p. 14) 

Para corroborar essa concepção, Ong lembra que Maranda e Ma-
randa (1971 apud ONG, 1998, p. 14) chamou a atenção para o fato de os 
estruturalistas terem analisado detalhadamente a tradição oral, mas sem 
contrastá-la explicitamente com textos escritos na maioria das vezes. 
Lembra, também, que Gumperz, Kaltmann e O’Connor (1982) digres-
sionaram acerca da existência de uma grande quantidade de obras, ver-
sando sobre as diferenças entre a linguagem escrita e a falada, mas que 
comparam a linguagem escrita e a linguagem falada de pessoas que sa-
bem ler e escrever. 

O objetivo de Ong, contudo, é abordar a oralidade primária, que é 
“a oralidade de pessoas que desconhecem inteiramente a escrita”, como 
o faz atualmente a linguística aplicada e a sociolinguística, comparando 
as duas dinâmicas de verbalização: a da oral primária e a da escrita. 

O autor observa que o mais importante contraste entre modos o-
rais e modos escritos de pensamento e expressão ocorreu não na linguís-
tica, descritiva ou cultural, mas nos estudos literários, iniciados inquesti-
onavelmente com o estudo de Milman Parry (1902-1935) sobre o texto 
da Ilíada e da Odisseia. Tais estudos foram concluídos por Albert B. 
Lord depois da morte prematura de Parry – e complementados pelo estu-
do posterior de Eric A. Haverlock e outros. Ong ressalta que, segundo 
Edmonson (1971), 

...na realidade, a linguagem é tão esmagadoramente oral que, de todas as mi-
lhares de línguas – talvez dezenas de milhares – faladas no curso da história 
humana, somente cerca de 106 estiveram submetidas à escrita num grau sufi-
ciente para produzir literatura – e a maioria jamais foi escrita. Das cerca de 3 
mil línguas faladas hoje existentes, apenas aproximadamente 78 têm literatu-
ra. (p. 15) 

Daí, observar que centenas de línguas ativas não são escritas ain-
da hoje e que a oralidade básica da linguagem se dá de forma constante. 
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Para o autor, a escrita, que é a espacialização da palavra, faz com 
que a potencialidade da linguagem aumente quase ilimitadamente, além 
de reestruturar o pensamento e converter certos dialetos em “grafoletos”, 
como observaram Haugen (1966) e Hirsh (1977). Para esses autores um 
grafoleto é uma língua transdialética, formada por uma prática assídua 
da escrita. É a escrita que confere a um grafoleto um poder muito maior 
do que o de um dialeto puramente oral. Ong assume que, para comunicar 
seus significados, todos os textos escritos estão direta ou indiretamente 
relacionados ao mundo sonoro – habitat natural da linguagem –, uma 
vez que a escrita não prescinde da oralidade, porquanto a escrita é um 
“sistema modelar secundário” (p. 16). Segundo ele, a escrita dependente 
de um sistema primário anterior, que é a linguagem falada. 

Ainda nesse subitem do primeiro capítulo, é reforçada a ideia de 
que o estudo da linguagem concentrava-se nos textos escritos, em virtu-
de da relação do próprio estudo com a escrita, e que o homem das cultu-
ras orais primárias, que não eram afetadas por qualquer tipo de escrita, 
também aprendia muito, possuía e praticava uma grande sabedoria, po-
rém não estudava. Em sua opinião, “quando o estudo, no sentido estrito 
de análise sequencial ampla, se torna possível com a interiorização da 
escrita, uma das primeiras coisas que os letrados frequentemente estu-
dam é a própria linguagem e seus usos” (p. 17). Ressalta que isto não é o 
mesmo que dizer que a escrita tenha levado a oralidade a um encolhi-
mento propriamente dito, mas sim que a consagrou e possibilitou a orga-
nização dos “princípios” ou constituintes da oratória em uma “arte cien-
tífica”. Científica, porque a oratória é um corpo sequencialmente orde-
nado de explicações que mostram como e por que produz seus vários e-
feitos específicos. 

Assim, categoricamente afirma que “proferido o discurso, não 
permanecia nada sobre o que se pudesse trabalhar” (p. 18). O estudo se 
fazia necessariamente a partir dos textos escritos dos discursos – geral-
mente depois de proferidos e normalmente muito tempo depois. 

Finaliza, acrescentando que, “além da transcrição de apresenta-
ções orais tais como os discursos, a escrita acabava produzindo compo-
sições somente escritas, destinadas à recepção direta da superfície grafa-
da” (p. 18), ou seja, produção escritas para fins literários. 

No subitem “Você disse ‘literatura oral’”, ainda do primeiro capí-
tulo, Ong afirma que, “em virtude de sua atenção dirigida aos textos, os 
estudiosos muitas vezes passaram a presumir, com frequência irrefleti-
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damente, que a verbalização oral era essencialmente idêntica à escrita” 
(p. 18-9). Certamente, eles normalmente lidavam com a escrita e as for-
mas artísticas orais eram simplesmente texto. Daí, a falsa impressão de 
serem essas formas artísticas desorganizadas e não merecerem um estu-
do sério. 

Apesar de ressaltar o fato de ter-se adensado, desde a metade do 
século XVI, uma percepção das relações complexas entre fala e escrita 
(COHEN, 1977), afirma que “o domínio inabalável da textualidade sobre 
o pensamento erudito evidencia-se no fato de que até hoje não se formu-
laram conceitos que permitam uma compreensão satisfatória – para não 
dizer menos desfavorável – da arte oral como tal, sem referência, consci-
ente ou inconsciente, à escrita” (p. 19), como é o caso do termo “literatu-
ra oral”. 

Observa que há o termo “literatura”, do latim “literatura”, de “li-
tera”: “letra do alfabeto”, que significa efetivamente “escritos”, porém 
não há nenhum termo ou conceito que se refira a uma herança puramente 
oral do tipo histórias orais tradicionais, provérbios, preces e expressões 
formulares. 

Em seguida, Ong resgata o conceito de “oralidade primária” – a 
oralidade de uma cultura desprovida totalmente de conhecimento da es-
crita ou da impressão – e a compara com a “oralidade secundária”, que 
define como sendo a oralidade tecnologizada (Cf. BOTELHO, 2002a): 

(Oralidade) da atual cultura de alta tecnologia, na qual uma nova oralidade é 
alimentada pelo telefone, pelo rádio, pela televisão ou por outros dispositivos 
eletrônicos, cuja existência e funcionamento dependem da escrita e da im-
pressão. Atualmente, a cultura oral primária, no sentido restrito, praticamente 
não existe, uma vez que todas as culturas têm conhecimento da escrita e so-
frem alguns de seus efeitos. Contudo, em diferentes graus, muitas culturas e 
subculturas, até mesmo num meio de alta tecnologia, preservam muito da es-
trutura mental da oralidade primária. (p. 19) 

Apesar disso, admite não ser fácil imaginar a tradição puramente 
oral ou a oralidade primária em si. Na verdade, não temos nem mesmo 
como criar uma analogia que pudesse nos dar a clara noção de como 
funcionava a comunicação e transmissão de conhecimento na cultura de 
oralidade primária. A escrita fez e faz com que as palavras e as coisas se-
jam semelhantes, visto que pensamos nas palavras e não em seus refe-
rentes; vemos e quase que tocamos nas palavras em livros e outros escri-
tos. As palavras escritas constituem resíduos da linguagem; as palavras 
faladas praticamente não deixam resíduos, porque não tem um depósito, 
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voam no vento. 

Passa a criticar a erudição por certas produções de conceitos, que 
denomina “monstruosos”, como é o caso de “literatura oral”, que perma-
nece em circulação ainda hoje. Em seguida, afirma que, embora as pala-
vras estejam fundadas na linguagem falada, a escrita tiranicamente as 
encerra para sempre num campo visual. 

Para o autor, “pensar numa tradição oral ou numa herança de a-
presentações, gêneros e estilos orais como ‘literatura oral’ é pensar em 
cavalos como automóveis sem rodas” (p. 21). Uma descrição apofática 
(negativa) para “automóvel sem roda” daria um conceito estranho a “ca-
valo” àqueles que nunca tiveram visto um. Para Ong, “não é possível, 
sem causar uma distorção desastrosa, descrever um fenômeno primário, 
começando por um fenômeno subsequente secundário e comparando as 
diferenças” (p. 19). 

Depois, faz alusão ao termo “pré-cultura escrita”, que é útil e, em 
muitos casos, necessário, advertindo para os eventuais problemas seme-
lhantes de um uso inadequado, mesmo que não sejam tão evidentes 
quanto aos provocados pelo termo “literatura oral”. Para o autor, “‘pré-
cultura escrita’ apresenta a oralidade – o ‘sistema modelar primário’ – 
como um desvio anacrônico do ‘sistema modelar secundário’ que o su-
cedeu” (p. 20). Também faz alusão a “texto” de uma enunciação oral 
como sendo conveniente, porquanto sua etimologia se relaciona com 
“tecer” e, portanto, etimologicamente tem mais a ver com a enunciação 
oral do que ‘literatura’, que etimologicamente se liga a letras (litterae) 
do alfabeto. Não obstante, observa que quando se usa hoje o termo “tex-
to” para fazer referências à apresentação oral, faz-se uma analogia com a 
escrita. 

Para as apresentações orais, Ong sugere o termo “vocalizações”, 
que lhe parece conveniente, embora reconheça que haja a carência de um 
termo mais genérico que abrangesse tanto a arte puramente oral quanto a 
literatura. Observa que “hoje, felizmente, o termo ‘literatura’ está per-
dendo terreno, mas é bastante provável que eliminá-lo por completo seja 
uma batalha nunca inteiramente vencida” (p. 23). 

Assume que há nas culturas orais realizações verbais impressio-
nantes e belas, de alto valor artístico e humano, que deixam de ser possí-
veis quando a escrita se apodera da psique. Mas a consciência humana só 
pôde atingir o ápice de suas potencialidades a partir do advento da escri-
ta. Sem ela, não é capaz de outras criações belas e impressionantes. 
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Finalizando esse subitem e, consequentemente, o capítulo, Ong 
afirma categoricamente que “dificilmente haverá uma cultura oral ou 
uma cultura predominantemente oral no mundo, hoje, que não esteja ci-
ente da enorme pletora de capacidades absolutamente inacessíveis sem a 
cultura escrita” (p. 23). 

 

3. A descoberta moderna das culturas orais primárias 

Depois de esclarecida a concepção de Ong acerca das oralidades 
primária e secundária e do processo de tecnologização da fala, passemos 
para o segundo capítulo, o qual o autor inicia com o subitem “As primei-
ras percepções da tradição oral”, em que faz referências às manifestações 
orais bíblicas no livro do Velho Testamento, ressaltando que Qoheleth 
(“orador de assembleia”, em hebraico) procurou encontrar ditos agradá-
veis e verdadeiros e registrá-los por escrito e com exatidão, segundo E-
clesiastes 12: 9-10. 

Observa que dos compiladores de florilégios medievais a Erasmo 
(1466-1536) ou Vicesimus Knox (1752-1821) e outros que vieram de-
pois deles, deram continuidade aos registros escritos dos ditos da tradi-
ção oral, embora “a maioria dos compiladores selecionasse os ‘ditos’ não 
diretamente de sua enunciação oral, mas de outros escritos” (p. 25). 

Ainda nesse subitem, comenta sobre a resistência de linguistas do 
século passado em relação à ideia da distinção entre linguagem falada e 
linguagem escrita. Lembra que Saussure, a despeito das novas concep-
ções sobre a oralidade daquele século, também concebia a escrita como 
um simples representante da linguagem falada em forma visível (SAUS-
SURE, 1975, p. 34), como fizeram outros iminentes linguistas. 

Em seguida, passa a tratar de “A questão homérica”. Ong inicia o 
item, observando que nos últimos dois milênios os estudiosos de culturas 
escritas trataram a questão homérica sob visões de diversas naturezas. 

O autor ressalta que “a questão homérica” surgiu, no século XIX, 
da crítica erudita sobre Homero. Tal crítica alcançara sua maturidade 
com a crítica erudita da Bíblia, embora suas raízes se encontrassem já na 
Antiguidade Clássica. Os conhecedores das letras fizeram vários comen-
tários acerca de Homero: há os que chegaram a pensar que Homero não 
sabia escrever. 

Desde o início, inibições profundas interferiram no nosso modo de ver os 
poemas homéricos como aquilo que realmente são. A Ilíada e a Odisséia têm 
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sido geralmente consideradas, da Antiguidade até o presente, como os mais 
exemplares, os mais verdadeiros e os mais inspirados poemas seculares da he-
rança ocidental. (p. 27) 

Essa poesia “primitiva” era considerada pelo movimento român-
tico um estágio de cultura satisfatório e serviu de modelo para aquela 
época, em virtude das qualidades a elas atribuídas. 

Na opinião de Ong, o classicista americano Milman Parry (1902-
1935) foi quem conseguiu superar o chauvinismo cultural e penetrar na 
poesia homérica “primitiva”, a despeito da opinião dos estudiosos de sua 
época, os quais contrariavam a visão estabelecida do que a poesia ou os 
poetas deveriam ser. A Ilíada e a Odisseia foram atacadas por vezes, 
como o fez François Hédelin no século XVII, num sentido mais de po-
lêmica retórica do que de verdadeiro conhecimento. Para esse autor, a I-
líada e a Odisseia têm enredos deficientes, são pobres quanto à caracte-
rização e ética e teologicamente indignos, além de afirmar que nunca 
houvera um Homero e que aqueles seus poemas épicos nada mais eram 
do que coleções ou rapsódias escritas por outros, numa verdadeira de-
monstração de parcialidade e preconceito, uma vez que era o Abade de 
Audignac e de Maimac. 

De fato, os poemas só foram reunidos 500 anos depois, na época 
de Pisístrato (por volta de 720 a. C.), a quem Cícero atribuiu a revisão e 
reunião dos poemas. 

Assim como o Abade François Hédelin, outros também acredita-
vam que nunca houvera um Homero, como é o caso do filósofo italiano 
Giambattista Vico, para quem os poemas de Homero eram, de fato, cria-
ções de todo um povo. Outros, porém, acreditavam na sua existência, 
mas que ele não era letrado e que a sua poesia era fruto do poder da me-
mória, como é ocaso do diplomata e arqueólogo inglês Robert Wood. Já 
Jean-Jacques Rousseau acreditava na provável ideia de que Homero e 
seus contemporâneos desconheciam a escrita. 

Os analistas do século XX consideravam aqueles poemas como 
combinações de poemas e de fragmentos mais antigos e passaram a se 
preocupar com a sua organização como simples textos. Segundo Ong, 
Adam Parry asseverou que 

(...) eles (os analistas) foram seguidos, inevitavelmente, pelos unitaristas, mui-
tas vezes literatos bem intencionados, devotos inseguros que lutavam com di-
ficuldades, que sustentavam serem a Ilíada e a Odisseia tão bem estruturadas, 
tão coerentes em sua caracterização e em geral tão bem sucedidas como arte 
que não poderiam ser a obra de uma sucessão desorganizada de redatores, 
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mas necessariamente a criação de um só homem. (p. 29) 

Mas essas ideias sofrem algumas mudanças com a descoberta de 
Milman Parry. 

No subitem “A descoberta de Milman Parry”, Ong começa, co-
mentando que Adam Parry, o filho de Milman Parry, esboçou de modo 
esplêndido o fascinante desenvolvimento do pensamento do pai desde a 
apresentação de sua dissertação de mestrado, no início dos anos 20, até 
1935, quando morreu prematuramente. 

Ong assinala que o axioma fundamental do pensamento de Parry: 
“‘a subordinação da escolha dos vocábulos e das formas vocabulares à 
forma do verso hexâmetro (oralmente composto)’ nos poemas homéricos 
(ADAM PARRY, 1971, p. xix), fora antecipada na obra de J. E. Ellendt 
e H. Düntzer” (p. 29), e que outros elementos do seu pensamento tam-
bém tiveram sido abordados por outros estudiosos: Arnold van Gennep 
já tratara da estruturação formular daquela poesia; M. Murko, da memó-
ria de estruturas longas; e o padre jesuíta Marcel Jousse estabelecera as 
diferenças entre a oralidade dessas culturas e a escrita. Embora esses ti-
vessem sido os precursores, a visão de Parry era inédita, pois tudo nos 
leva a crer que aqueles estudiosos não eram conhecidos por ele no início 
de seus estudos. 

Ong resume a tese de Parry da seguinte forma: 

Virtualmente, todo traço distintivo da poesia homérica deve-se à econo-
mia imposta pelos métodos orais de composição. Estes podem ser reconstruí-
dos por um estudo detalhado do próprio verso quando nos desvencilhamos 
dos pressupostos sobre os processos de expressão e de pensamento arraigados 
na psique por gerações de cultura escrita. (p. 30) 

Como os poetas orais normalmente não memorizavam palavra 
por palavra de seu poema, para Ong está claro que a seleção dos vocábu-
los por qualquer poeta que componha segundo a métrica sempre é de-
terminada pelas necessidades métricas. Contudo, não ignora que os ter-
mos métricos apropriados de alguma forma apresentam-se, de forma es-
pontânea e imprevisível, à imaginação poética, relacionado apenas ao 
“gênio”, que é uma habilidade inexplicável. Em princípio, se pensava 
que o poeta, ao usar fragmentos de poemas anteriores, moldava-os à sua 
própria “natureza”. Porém, certas práticas contrariavam tal pressuposto, 
como o dicionário de expressões que existia na época pós-clássica e no 
século XIX e o Gradus ad Parnassum, o qual ajudava os estudantes nos 
seus primeiros poemas. 
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Convém ressaltar que tal procedimento não era tolerável em poe-
tas competentes; suas frases deveriam ser metricamente ajustadas. Exi-
gia-se dele o “engenho”, nessa época; mais tarde, inclusive, exigiu-se 
que o poeta fosse como o próprio Deus, pois do material pré-fabricado 
só os iniciantes ou os poetas medíocres faziam uso. E Homero, certa-
mente, não pode ser considerado um poeta iniciante nem medíocre. É 
provável que Homero tivesse sido um “gênio” nato, como o precoce 
Mwindo, poeta épico nyanga, o Pequenino-Recém-Nascido-Que-
Andava. 

De fato, a ideia do uso de clichês não agradava os letrados con-
victos, os quais eram educados a repeli-los. Conviver com o fato de que 
os poemas de Homero eram feitos de clichês ou de estruturas formulares 
não era fácil, mormente quando o trabalho de Parry veio à baila e foi 
continuado por estudiosos posteriores. Ong assevera que poucas palavras 
na Ilíada e na Odisseia não constituíam parte de fórmulas devastadora-
mente predizíveis. Convém lembrar que se constata que “um repertório 
de temas semelhantes é encontrado na narrativa oral e em outros discur-
sos orais em todo o mundo” (p. 32). 

Explica-se a linguagem dos poemas homéricos “não como uma 
superposição de vários textos, mas como uma linguagem gerada através 
dos anos por poetas épicos que utilizavam antigas expressões prontas 
que preservaram e/ou reelaboraram, em boa medida com finalidade mé-
trica” (p. 32). Segundo o autor, a linguagem de Homero era um grego 
construído pela prática, transmitida pelos poetas; não era um grego que 
jamais tivesse sido falado na vida cotidiana. 

Eric Havelock, posterior a Parry, demonstrou que os gregos da 
época de Homero valorizavam os clichês, já que o mundo noético (da in-
teligência e do pensamento) oral apoiava-se na constituição formular do 
pensamento. Numa cultura oral, para não se perder, o conhecimento ad-
quirido devia ser repetido constantemente. A sabedoria se efetivava a 
partir de padrões de pensamento fixos, formulares. A mudança só surgiu 
mais ou menos 300 anos depois do desenvolvimento do alfabeto grego 
(por volta de 720 e 700 a. C.) com a consolidação da escrita por volta do 
século V a. C., com Platão. Surge, então, uma nova maneira de estocar 
conhecimento: as fórmulas mnemônicas passam a ser substituídas pelo 
texto escrito. O texto escrito libertava a mente e possibilitava o pensa-
mento mais original, mais abstrato. Tanto que “Platão excluiu os poetas 
de sua república ideal, fundamentalmente (se não de modo totalmente 
consciente) porque se encontrava num novo mundo noético de feitio qui-
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rográfico, no qual a fórmula ou o clichê, amados por todos os poetas tra-
dicionais, eram obsoletos e contraproducentes” (p. 33). 

Surgem as implicações dessa nova concepção em relação ao 
mundo noético pós-Platão – antagônica em relação à identificação da 
cultura ocidental com Homero como parte de uma idealizada Antiguida-
de grega. Nem mesmo Platão, na época, se dera conta da importância da 
antiga civilização grega para o mundo todo, a qual começava a se mos-
trar de uma forma totalmente nova. Os gregos assinalavam o ponto em 
que a cultura escrita alfabética, profundamente interiorizada, por aqueles 
antigos gregos entrava em choque diretamente com a oralidade. 

Em Parry, o conceito da fórmula deu origem ao estudo do verso 
hexâmetro grego, que se define como sendo “um grupo de palavras, cujo 
emprego regular se efetiva sob as mesmas condições métricas na expres-
são de uma determinada ideia essencial”. Segundo Ong, David E. By-
num explorou mais intensamente esse estrato e observou que 

(...) ‘as ideias ‘fundamentais’ de Parry muito ‘raramente’ constituem as uni-
dades que a concisão da definição de Parry, ou a brevidade usual das próprias 
fórmulas, a convencionalidade do estilo épico, ou a banalidade da maioria das 
referências lexicais das fórmulas podem sugerir’ (BYNUM, 1978, p. 13). (p. 34) 

Bynum distinguiu elementos formulares e expressões formulares, 
que caracterizavam a poesia oral, na qual apareciam e reapareciam em 
grupos. Ong ressalta que, segundo Bynum, “os grupos constituem os 
princípios organizadores das fórmulas, de modo que a ‘ideia fundamen-
tal’ não é passível de uma formulação clara, direta, mas, sim, uma espé-
cie de complexo ficcional reunido inteiramente no inconsciente” (p. 35). 

Ong observa que a fórmula oral e o seu funcionamento dependem 
da tradição em que ela se efetiva, embora exista uma ampla base comum 
em todas as tradições e que é isso que valida o seu conceito. 

Ong afirma, ainda, que o pensamento e a expressão formular orais 
fixam-se na consciência e no inconsciente. Por essa razão, não desapare-
cem tão logo alguém, que a eles se habituou, use uma caneta. De fato, o 
estilo formular é caracterizador não só da poesia, mas também do pen-
samento e da expressão na cultura oral primária. 

Finalizando esse subitem, conclui que inicialmente a mente não 
possui recursos quirográficos e que muito gradativamente torna-se a es-
crita uma composição escrita – tipo de discurso poético ou não. Conclui, 
também, que essa composição escrita é construída sem a sensação de que 
quem a escreve esteja falando em voz alta, como provavelmente ocorrera 
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com os primeiros escritores ao comporem seus textos escritos. 

No último item desse capítulo, intitulado “Estudos resultantes e 
correlatos”, o autor ressalta que muitas das conclusões e observações de 
Milman Parry receberam alterações posteriores por estudiosos como 
Stoltz e Shannon (1976) entre outros, mas que também causaram uma 
revolução benéfica nos estudos sobre Homero e em outros, da antropo-
logia à história literária. Também outros estudiosos desenvolveram seus 
estudos a partir daquelas conclusões e observações de Parry, como é o 
caso de Albert B. Lord e Eric A. Havelock, os mais conhecidos, e de tan-
tos outros. 

Havelock, em Preface to Plato (1963), “estendeu as descobertas 
de Parry e Lord sobre a oralidade na narrativa épica a toda a cultura gre-
ga antiga oral, e demonstrou de modo convincente, como os inícios da fi-
losofia grega estavam estreitamente ligados à reestruturação do pensa-
mento produzido pela escrita” (p. 37). 

Em seguida, Ong ressalta a atuação da antropologia no desenvol-
vimento dos estudos sobre a oralidade, observando que os antropólogos 
buscaram respaldo não só em Parry, Lord, Havelock, mas também em 
outros estudiosos, incluindo o próprio Ong. O antropólogo Jack Goody 
“mostrou, de modo convincente, de que maneira mudanças até então ro-
tuladas como mudanças da magia para a ciência, ou do chamado estado 
de consciência ‘pré-lógico’ para outro cada vez mais ‘racional’, ou da 
mente ‘selvagem’, de Lévi-Strass, para o pensamento domesticado, po-
dem ser explicadas de maneira mais econômicas e convincentes como 
mudanças da oralidade para vários estádios de cultura escrita” (p. 38-9). 

Observa que é crescente em certos círculos da oposição refinada 
entre oralidade e cultura escrita, e rara em outros, onde tal oposição po-
deria ser útil, e afirma que “os estágios iniciais e tardios da consciência 
que Julian Jaynes (1977) descreve e relaciona a mudanças neurofisioló-
gicas na mente bicameral poderiam também se prestar em boa medida a 
uma descrição mais simples e mais comprovável da mudança da oralida-
de para a cultura escrita” (p. 39). 

Finaliza o item e, consequentemente, o segundo capítulo, obser-
vando que “seja qual for a aplicação que se faça das teorias de Jaynes, 
não deixa de causar espanto a semelhança entre as características da psi-
que primitiva, ou ‘bicameral’ como Jaynes a descreve – falta de intros-
pecção, de audácia analítica, de preocupação com a vontade como tal, de 
uma percepção de diferença entre passado e futuro – e as características 
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da psique nas culturas orais não apenas do passado, mas até mesmo nos 
dias de hoje. (...) A bicameralidade pode significar simplesmente orali-
dade” (p. 40), questões que precisam ser mais bem investigadas. 

 

4. Considerações finais 

Fica mais do que comprovado que, com o advento da escrita, os 
usuários passaram a ter uma nova forma de comunicação e expressão do 
pensamento. A oralidade ganhou outro perfil, e se instauraram processos 
de mudanças sociais, cognitivas e comunicativas com o surgimento da 
escrita como mais uma modalidade para a prática da língua. 

De fato, a linguagem entre os membros das comunidades da An-
tiguidade era essencialmente de cultura primária. Eles desconheciam a 
escrita e as consequências do seu conhecimento e desenvolvimento. 

A distinção entre oralidade primária e oralidade secundária, por-
tanto, efetivou-se com os estudos de Ong. O autor demonstrou que elas 
se distinguem na forma de memorização, no estilo de comunicação, na 
estrutura e extensão sintática, na sua psicodinâmica em si, e, sobretudo, 
nas suas consequências na estrutura mental do ser humano. 
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